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1.

INTRODUÇÃO

Vê-se nos últimos anos, principalmente a partir da Constituição Federal de 1988, 
que o Estado brasileiro tem buscado em instrumentos do Direito Tributário a 
fim de se obter a indução de comportamentos com o manejo de medidas cuja 
finalidade principal não é o aporte de recursos aos cofres públicos.

Em assim sendo, para ser exemplificativo, percebe-se a alteração de alíquotas 
de tributos do comércio exterior para se criar, aumentar, diminuir ou até mes-
mo excluir as ditas “barreiras alfandegárias”, o engendramento de benefícios 
fiscais para que se amaine as desigualdades das diversas regiões do País, além 
do uso das alíquotas progressivas no tempo para a adequada ocupação do solo 
urbano ou para se fazer cumprir a função social de propriedade.

Depreende-se, dessa maneira, o uso da extrafiscalidade no contexto da 
viabilização de certas finalidades tidas como relevantes pelo Magno Texto e, 
para tal, pode-se até mesmo provocar a restrição de alguns dos direitos, tidos 
por fundamentais pela própria Constituição.

Neste contexto, no decorrer deste estudo, objetiva-se uma análise da aplica-
ção, Poderes Legislativo e Executivo, da igualdade na tributação, sob o aspecto 
da progressividade do IPTU no tempo, do art. 182, § 4º, II da Lei das Leis.

No que se refere à progressividade fiscal, é de fácil percepção seu imbri-
camento com a capacidade contributiva e, consequentemente, a realização da 
igualdade por intermédio da capacidade de pagar dos proprietários de imóveis 
situados na zona urbana municipal ou distrital.
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Questão de maior complexidade quando da compatibilização da igualdade 
tributária no que tange à aplicação da progressividade extrafiscal, particular-
mente no caso do IPTU, já que a isonomia e, por conseguinte, a capacidade 
contributiva se distanciam em certa medida, quando da implementação de 
procedimentos indutores na persecução de outras finalidades, como com-
portamentos econômicos ou sociais determinados pelos Municípios ou pelo 
Distrito Federal.

Na temática que implica este imposto de interesse local, a finalidade que 
arreda em parte o princípio da igualdade na tributação é a correta implemen-
tação da política urbana no zoneamento municipal ou distrital.

Todos esses ingredientes deverão ser adicionados no preparo deste trabalho, 
que resultarão em conclusões sobre as peculiaridades do tema em estudo, bem 
como seus desdobramentos jurídicos.

E, para tal, fez-se necessário uma pesquisa tendo por base sete capítulos, 
além dessa breve introdução, que representa seu primeiro argumento, e que 
são dispostos de acordo com a lógica abaixo relacionada.

Dessa forma, no segundo capítulo, investiga-se os traços característicos 
básicos de um sistema jurídico, com a significância de Direito no seu sentido 
objetivo. 

No terceiro, faz-se um estudo a respeito da teoria da norma jurídica, anali-
sando-as como princípios, regras, postulados jurídicos e seus desdobramentos 
e, além disso, adentrar-se-á genericamente em dois institutos que servirão de 
suporte ao tema deste trabalho: a igualdade tributária e capacidade contributiva.

Como desenvolvimento do terceiro capítulo, tem-se, ainda, um subitem que 
se faz necessário para a distinção entre os postulados da razoabilidade e da pro-
porcionalidade, devido à importância no contexto do objeto desta dissertação.

Prosseguindo, no quarto item desse trabalho, desenvolver-se-á uma aná-
lise sobre o direito de propriedade que envolverá:  sua história; diferenciação 
conceitual, tendo como foco o Magno Texto e o Código Tributário Nacional 
– CTN; um estudo sobre sua função social; além de um exame sobre o direito 
de propriedade no contexto da atual Constituição.
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No quinto capítulo, perquirem-se considerações gerais sobre o tributo foco 
desta dissertação, determinando-se um breve histórico, as interrelações entre 
esse tributo e o crescimento das cidades no contexto nacional e a necessidade 
da regulamentação do art. 182 da CF/88 pela Lei 10.257/2001, bem como os 
aspectos tributários que envolvem esse imposto.

Já na sexta etapa do trabalho, estuda-se as progressividades do IPTU, quer 
elas sejam fiscais ou extrafiscais e ainda: uma investigação sobre a possibilidade 
da utilização da progressividade temporal dessa exação como sanção de um 
ato ilícito; a inspeção sobre o confisco tributário e os limites, quer econômicos, 
quer jurídico-normativos desse instituto. 

Na última parte deste estudo, adentra-se no objeto da presente disserta-
ção, qual seja, a aplicação do princípio da igualdade na progressividade fiscal 
do IPTU no tempo, previsto no art. 182, § 4º, II da atual Constituição e, para 
tal, o correto manejo dos postulados normativos aplicativos da razoabilidade, 
proporcionalidade e da proibição de excesso.

A metodologia adotada nesse trabalho será a hipotético-dedutiva quanto ao 
raciocínio lógico a ser empregado na análise dos resultados obtidos com os dados 
da pesquisa. Descritiva quanto aos seus objetivos, aplicada quanto às suas finalida-
des e quali-quantitativa no que tange à abordagem da análise dos dados coletados.
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2. 

DIREITO E O SISTEMA JURÍDICO,  
TRAÇOS DISTINTIVOS GERAIS

Ao se pretender um desenvolvimento sobre o tema inserido neste capítulo, 
incorrer-se-ia em despender muitos esforços o que, por certo, ultrapassaria por 
demasia o problema proposto neste estudo. Portanto, discorrer-se-á apenas o 
que se faz conexão lógica com o conteúdo a ser desenvolvido neste trabalho.

Por conseguinte, tomando-se por uma abordagem propedêutica, uma ma-
neira de se iniciar a busca por um conceito de sistema jurídico é fazer a análise 
do significado de Direito, vocábulo esse no sentido objetivo, pois tais termos 
são tidos por sinônimos pela melhor doutrina.

Antes de se estabelecer a relação conceitual entre esses dois institutos, 
impende-se debruçar sobre as considerações de Joseph Raz1 sobre o Direito.

Segundo o jusfilósofo israelense, o Direito tem por peculiaridades genéricas 
principais três traços marcantes que são a normatividade, institucionalidade e 
a coercitividade, nos seguintes termos:

É normativo porque serve e deve servir como orientação para o comportamento 
humano. É institucionalizado porque sua aplicação e modificação são, em larga 
medida, executadas ou reguladas por instituições. E é coercitivo na medida em 
que a obediência a ele e sua aplicação são garantidas internamente, em última 
instância, pelo uso da força. 

1 Raz, Joseph. O Conceito de Sistema Jurídico: uma introdução à teoria dos sistemas 
jurídicos. 2. tir. São Paulo: Martins Fontes, 2018, p. 4.
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